
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.195 - RS (2010/0178127-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSÉ OSMAR DE SOUZA PANTA 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE 
ATIVIDADE ESPECIAL. RECURSO REPETITIVO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO.
1. A eg. Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo 1.151.363/MG (Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
5.4.2011), processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no 
sentido de ser cabível a conversão do tempo de serviço especial em comum após 
1998, desde que comprovado o exercício de atividade especial. 
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.
3. Ademais, o tema levantado no presente Agravo Regimental constitui inovação 
recursal, situação inadmitida nesta espécie de recurso.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSÉ OSMAR DE SOUZA PANTA 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante aduz que o recurso do recorrido não merece conhecimento, 

em face do óbice das Súmulas 283 do STF, 7 e 211 do STJ (fl. 367, e-STJ).

Registra que a decisão guerreada deve ser reformada, com vistas a não 

conhecer do Recurso Especial (fl. 370, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.1.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

358-359, e-STJ):

A eg. Terceira Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.151.363/MG (Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe de 5/4/2011), processado nos moldes do art. 543-C do CPC, 
firmou entendimento no sentido de ser cabível a conversão do tempo de serviço 
especial em comum após 1998, desde que comprovado o exercício de atividade 
especial, nos termos da seguinte ementa: 

"(...) PREVIDENCIÁRIO. 
RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 
1998. MP N. 1.663-14, CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 
SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO. 

1. Permanece a possibilidade de conversão do 
tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum 
após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663, 
parcialmente convertida na Lei 9.711/1998, a norma tornou-se 
definitiva sem a parte do texto que revogava o referido § 5º do art. 
57 da Lei n. 8.213/1991. 

2. Precedentes do STF e do STJ.
(...)
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, 

nessa extensão, desprovido. "

 
In casu, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em confronto 

com o entendimento firmado por este c. Tribunal Superior, razão pela qual, com 
fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, c/c art. 5º da Resolução STJ nº 8/2008, dou 
provimento ao recurso especial,  para reconhecer o direito ao recorrente à 
conversão do tempo de serviço especial em comum após 1998.

Ademais, o agravante inova na alegação de violação das Súmulas 283/STF, 7 e 
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211 do STJ, matérias que deveriam ter sido levantadas nas contrarrazões do Recurso 

Especial. O Presidente do STJ resolveu a lide, apreciando os argumentos levantados pelas 

partes. Contudo, mesmo assim, o INSS interpôs o presente recurso contra decisão amparada 

em Recurso Repetitivo.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0178127-6 REsp 1.213.195 / RS

Número Origem: 200571120022980

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ OSMAR DE SOUZA PANTA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOSÉ OSMAR DE SOUZA PANTA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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